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3 – Sentença de Procedência
 
1 – Distribuição. Autos distintos

R. hoje.

Apensem-se estes autos aos da ação principal.

Estando suficientemente provada a posse do autor-embargante, defiro liminarmente os embargos, determinando seja expedido o mandado de manutenção em seu favor, que só receberá o bem mediante caução, nos moldes do art. 826, c/c o art. 1.051 do Código de Processo Civil.

Em seguida, cite-se o embargado para, querendo, contestar, no prazo de 10 (dez) dias, sob as cominações do art. 285 do mesmo diploma.

Suspendo a execução.

V.c.

Barreirinhas (MA), ...

R. hoje.

Estando conforme, apense-se aos autos da ação principal.

Versando os embargos sobre a totalidade dos bens (ou, o bem sob constrição), suspendo o curso do processo de execução forçada.

Cite-se o embargado para, querendo, contestar a ação no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser advertido para as conseqüências do seu silêncio (art. 285 do CPC).

Certifique-se a suspensão nos autos principais.

Barreirinhas (MA), ...

R. hoje.

Apense-se aos autos da ação principal.

Não estando suficientemente provado, designo o dia 10 de junho, às 09:00 h, na sala deste Juízo, no Forum, para ter lugar a audiência de justificação.

Cite-se.

Intimem-se o embargante e as testemunhas.

Suspendo o curso da ação principal, certificando-se naqueles autos.

Barreirinhas (MA),...

2 – Decisão.  Concessão Liminar dos Embargos após Audiência de Justificação

Vistos, et coetera.
Augusto Belli, em tempo oportuno, lançou mão da ação de embargos, na qualidade de terceiro, senhor e possuidor, alegando não ser parte no processo de execução forçada, o que torna descabido o ato de apreensão judicial do bem sob constrição.

Juntou documentos, entretanto, como este Juízo não entendesse suficientemente provada a posse, designou audiência preliminar, sendo esta realizada.

Vieram-me os autos.

É o relatório.

Deciso.

A prova testemunhal colhida no curso da audiência trouxe a este Juízo os elementos de convicção, demonstrando à saciedade a condição de terceiro e a posse do embargante, bem como tratar-se de turbação ocorrida a menos de ano e dia, pelo o que concedo os embargos liminarmente, ao tempo em que ordeno a expedição de mandado restituitório em seu favor, devendo, no entanto, para recebimento do bem, prestar caução, podendo ser real ou fidejussória, visando garantir o embargado, no caso de serem julgados improcedentes os embargos.

P.R.I.C

Barreirinhas (MA),...

3 – Sentença de Procedência

Vistos, et coetera.
Através de advogado regularmente constituído, Alderico Cardus requereu a prestação da atividade jurisdicional, opondo embargos de terceiro, em razão da constrição procedida na execução forçada que Lenor Silva Prates move em desfavor de Eduardo Soares, alegando que o bem penhorado é de sua propriedade, não integrando o acervo patrimonial do executado.

Instruiu a exordial com os documentos de fls. 4 usque 8.

Após a justificação prévia (ou estando suficientemente provada a posse), foi expedido mandado de restituição liminar.

Contrariando os argumentos do autor o embargado alegou que sua condição de promitente comprador não lhe confere legitimidade, pois a escritura sequer está registrada; que é extemporâneo o seu ingresso em juízo.  

Sem documentos para serem examinados pelo autor, vieram-me conclusos os autos.

É o relatório.

Decido.

O remedium iuris foi oposto antes do termo final, ou seja, quando sequer havia o executado oferecido embargos do devedor, logo, muito antes do termo final, isto é, “até cinco (5) dias depois da arrematação, adjudicação ou remição”, segundo a norma do art. 1048 do CPC.

De outra sorte, ficou realmente demonstrada a sua condição de terceiro, o esbulho na sua posse e o ato de constrição judicial, elementos suficientes para proteger o embargante, propiciando a utilização do remedium.

Não prospera a argumentação do embardado quanto à falta de legitimidade.  A escritura de compromisso de compra e venda foi sacramentada em oportunidade anterior à penhora e, até mesmo, ao vencimento da obrigação cartular, sendo patente o registro no cartório de títulos e documentos desta cidade.

Além do mais, ao caso é de ser aplicada a Súmula nº 84 do STJ, que revogou a Súmula n° 621 do STF, invocada pelo embargado.

Isso posto, julgo procedente e em definitivo os embargos, mantendo a restituição initio litis, condenado o embargado a pagar custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, devidamente atualizado.

Expeça-se, após o trânsito em julgado da sentença, mandado de restituição, nos moldes do art. 1.046, in fine, da Lei Adjetiva Civil.

P.R.I.C

Barreirinhas (MA), ...
